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CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS Nº 004/2024 

 

1.1. CONSULTA PÚBLICA DE PREÇOS:   Aquisição por meio de ata de registro de preços de 40.000 (mil) cestas 
básicas. 
 
Período para apresentação da proposta: de 04/03/2024 a 11/03/2024. 

1. A proposta poderá ser entregue pessoalmente no endereço: Praça José Rodrigues do Nascimento, 
30 – Bairro Água Fria – Cajamar/SP (Secretaria Municipal de Fazenda e Gestão Estratégica – Departamento 
de Compras e Contratos) entre 08:00 e 17:00 horas ou enviar com papel timbrado da empresa para o e-
mail: consultapublica@cajamar.sp.gov.br, conforme modelo abaixo: 

 
MODELO - FORMULÁRIO - COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

Nome da Empresa: 

E-mail institucional: 

E-mail pessoal: 

Endereço: 

Bairro:  CEP: 

Cidade: Estado: 

CNPJ Nº: Inscrição Estadual: 

Fone: Fax: 

 
 
2. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

4.1. O proponente responderá pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta coleta de preços. 

4.2. O presente procedimento não gera qualquer obrigação contratual entre a proponente e a 

Prefeitura do Município de Cajamar, e tem como finalidade apenas a verificação de preços no mercado 

em questão. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – SMDS 002/2024 

 

1 – Definição do objeto 

 
1.2. O presente tem como objeto a aquisição por meio de ata de registro de preços de 40.000 (mil) cestas 
básicas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
 

Item 

 

Especificação 

 

Quantidade 

Marca de cada 

produto que 

compõe a cesta 

Valor unitario R$ Valor total R$ 

1 Açúcar refinado, branco de primeira composição vegetal, 

obtido da cana de açúcar, com aspecto, cor, cheiro próprios, 

sabor doce; com teor de sacarose mínimo de 99%P/P e 

umidade máxima de 3%P/P; sem fermentação, isento de 

sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos de animais ou 

vegetais. Devendo conter em suas informações nutricionais 

para porção de 5g; Valor Energético de 15kcal a 20kcal, 

Carboidratos 4g a 7g.  

2 (dois) pacotes 

com 1 (um) 

quilo cada; 

   

2 Arroz agulhinha polido tipo 1, longo fino (agulha), Produto 

obtido de grãos longos finos sadios de arroz, grãos inteiros; 

com teor de umidade máxima de 14% que foram submetidos 

ao beneficiamento; subgrupo polido; agulhinha; tipo I, longo e 

fino, ‘’100%  Grãos Nobres’’ (mínimo de 90% - noventa por 

cento – do peso dos grãos inteiros). O produto deve ser da safra 

corrente e deverá ser isento de sujidades e materiais estranhos 

ao produto. Procedência nacional, deverá conter informação 

nutricional na porção de 50g; valor energético 172kcal a 175 

kcal, carboidratos 36g a 39g, proteínas 3,8g a 4,2g, gorduras 

totais, gorduras saturadas, gorduras trans = 0g, fibra alimentar 

0,6g a 0,9g, sódio 6mg a 9mg, potássio 47mg a 50mg, fosforo 

47mg a 49mg, selênio 0,80mg a 0,90mg, acido fólico 30mcg a 

35mcg  e tocoferol 0,08mg a 0,12mg. Descrito na embalagem 

100% grão nobres, premium.  

1 (um) pacote 

com 5 (cinco) 

quilos 

   

3 Biscoito doce tipo MAIZENA, ingredientes minimos; farinha 

de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 

vegetal e fermento quimico. Devendo conter em suas 

informações nutricionais para porção de 30g; Valor Energético 

de 130kcal a 135kcal, Carboidratos 20g a 23g, proteinas, 2g a 

5g, gorduras totais 2 a 5g, fibra alimentar 0,5g a 2,5g e sódio 

105mg  a 110mg. 

1 (um) pacote 

com 170 (cento 

e setenta) 

gramas 

   

4 Biscoito salgado tipo CREAM-CRACKER, ingredientes 

minimos: farinha de trigo enriquecida com ferro e acido fólico, 

gordura vegetal, sal, extrato de malte e aromatizantes. 

Devendo conter em suas informações nutricionais para porção 

de 30g; Valor Energético de 130kcal a 135kcal, Carboidratos 

1 (um) pacote 

com 160 (cento 

e sessenta) 

gramas 
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20g a 23g, proteinas, 2g a 5g, gorduras totais 2 a 5g, fibra 

alimentar 0,5g a 2,5g e sódio 160mg  a 165mg. 

5 Extrato de tomate, Ingredientes mínimos; tomate, açucar 

e sal; Características organolépticas, deverá apresentar 

textura espessa e cor vermelha. Devendo conter valor 

nutricional para cada porção de 30g: Valor 

calórico/energético 12kcal a 15kcal, Carboidratos 2g a 5g,  

Proteinas 0g a 2g,  fibra alimentar 0g a 2g e sódio 95g a 98g.  

2 (duas) 

embalagens com 

300 (trezentos) 

gramas 

   

6 Farinha, mandioca Tipo 1, grupo seca, classe fina, acidez 

baixa, tipo 1, isenta de sujidade, parasitas e larvas. Devendo 

conter em suas informações nutricionais para porção de 50g; 

Valor Energético de 135kcal a 168Kcal, carboidratos de 33g a 

43g, proteínas de 0g a 3g, Fibra alimentar 1g a 12g e Sódio 

9mg a 14mg. 

1 (um) pacote 

com 500 

(quinhentos) 

gramas 

   

7 Farinha de trigo, enriquecida com ferro e acido fólico; obtida 

dotrigo moído, limpo, desgerminado, de cor branca, isenta de 

sujidades, parasitas e larvas, livre defermentação, mofo e 

materiais terrosos. Embalados em sacos plásticos ou de papel 

atóxico. 

2 (dois) pacotes 

com 1 (um) 

quilo cada 

   

8 Feijão carioca Tipo 1, Feijão carioca, grupo I Feijão comum, 

classe cores, tipo 1, constituídos, de grãos limpos (isento de 

sujidades) e secos. Devendo conter em suas informações 

nutricionais para porção de 60gr; Valor Energético 210kcal a 

220kcal, Carboidratos 40g a 44g, Proteínas 13g a 15g, 

Gorduras totais 0,6g a 0,9g, Gorduras Saturadas 0,2g a 0,5g, 

Cálcio 79mg a 81mg, Fibra Alimentar 11g a 13g e Ferro 5,2mg 

a 5,5mg. 

2 (dois) pacotes 

com 1 (um) 

quilo cada 

   

9 Fubá de milho, Fubá de milho mimoso, obtido do 

amassamento do grão de milho desgerminado ou não, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, com ausência de 

umidade, fermentação, ranço, isento de sujidades, material 

terroso, parasitas e larvas. Devendo conter em suas 

informações nutricionais para porção de 50 g; Valor em 

Energético de 170Kcal a 188kcal, carboidratos 37g a 41g, 

proteínas 3,4g a 3,7g, gorduras totais 0,9g a 1,2g, Fibra 

alimentar 1,0g a  2,7g, Sódio 0mg a 5mg. 

1 (um ) pacote 

com 500 

(quinhentos) 

gramas 

   

10 Goiabada, com características sensoriais típicas do produto 

em bom estado de conservação, integras e livre de sujidades. 

1 (uma) 

unidade   com   

pacote   de   

300 

(trezentos) 

gramas 

   

11 Leite, pó Integral, instantâneo, Leite em Pó Integral e 

Instantâneo, fortificado com ferro, zinco e manganês. Devendo 

conter em suas informações nutricionais, para porção de 25g; 

Valor Energético de 125kcal a 130kcal, Carboidratos de 8g a 

10g, Proteínas 5g a 10g, Gorduras Totais 5g a 7g, Gorduras 

Saturadas 2g a 4g, Cálcio 295mg a 305mg, Sódio 90mg a 

1 (um)   pacote   

com   400   

(quatrocentos) 

gramas 
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100mg, Ferro 3mg a 4,2mg, vitamina A 240μg a 250μg, 

Vitamina C 30g a 40mg, Vitamina D 3,5μg a 6,6μg, Vitamina 

E 2,0mg a 5,0mg, tiamina 0,35mg a 0,37mg, riboflavina 

0,35mg a 0,40mg, niacina 3mg a 6mg, Vitamina B12 0,70μg a 

0,72μg, piridoxina 0,35mg a ,40mg, biotina 7mg a 10mg, 

Vitamina K1 35μg a 40μg, acido pantotenico 1,5mg a 1,8mg, 

Cobre 269mcg a 271mcg, Iodo 40μg a 50μg, Zinco 2,1mg 

4,1mg, Colina 80mg a 165mg, Manganês 0,7mg a 0,9mg, 

Magnésio 120mg a 130mg, Flúor 1,0mg a 1,3mg, Selênio 

11μg a 20μg, Fósforo 210mg a 225mg e Potássio 1040mg a 

1050mg. O produto deve ter registro no ministério da 

agricultura S.I.F. Ingredientes: Leite em pó integral, ferro, 

cobre, Iodo, zinco, colina, manganês, magnésio, flúor, selênio, 

vitaminas A, C, D, E, B12, K1, acido pantotenico, tiamina, 

riboflavina, niacina, piridoxina, biotina, acido folico e lecitina 

de soja. O produto deve ter registro no ministério da 

agricultura S.I.F. Embalagem minimo de 400g. 

12 Macarrão (Espaguete) Massa nº 8, Massa alimentícia tipo 

espaguete seca, composto de sêmola de trigo enriquecido com 

ferro e acido fólico e corantes naturais urucum e cúrcuma. 

Isento de sujidades, parasitas, admitindo umidade máxima de 

13%; contém glúten. Devendo conter em sua informações 

nutricionais para porção de 80g: Valor energético 258kcal a 

289kcal, carboidratos 53g a 60g, proteínas 6g a 9g, gorduras 

totais 0,5g a 2,5g, fibra alimentar 1g a 3g e Sódio 0mg a 20mg. 

Isenta de corantes artificiais, sujidades e parasitas. 

2 (dois)   

pacotes   com   

500   

(quinhentos) 

gramas cada 

   

13 Óleo de soja Refinado, descrito na embalagem 5x filtrado, 

Óleo refinado comestível de soja,Óleo comestível de soja, 

obtido de espécie vegetal, isento de ranço e substâncias 

estranhas. Devendo conter em sua informações nutricionais 

para porção de 13ml: Valor energético 107kcal a 110kcal, 

gorduras totais 10g a 12g, gorduras saturadas 2g a 2,5g, 

vitamina E 1,7mg a 4,7mg. 

3 (três)   

unidades   com   

frasco   de   900 

(novecentos) 

mililitros cada 

   

14 Café torrado e moído, extraforte ou tradicional, embalado a 

vácuo, produto deve ser de 1º qualidade, credenciado pela 

ABIC ou órgão similar. As características microscópicas do 

produto devem obedecer à legislação vigente, com tolerância 

máxima de 1% para impurezas e 5% para umidade, devendo ser 

comprovado com apresentação do respectivo laudo de análise 

microscopico. 

 

1 (um) pacote 

com 500 

(quinhentos) 

gramas 

   

15 Sal, iodado, refinado, com no mínimo cloreto de sódio e sais 

de iodo. Devendo conter em suas informações nutricionais 

para porção de 1g: sódio 390mg a 400mg e iodo 20yg a 25yg. 

Embalagem primária: saco de polietileno, atóxico. 

1 (um) pacote 

com 1 (um) 

quilo 

   

16 CAIXA DE PAPELÃO, para acondicionamento dos 

produtos. 

1 (um) 

embalagem 
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1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 
1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 12 (doze) meses, conforme estipulado por edital, na 
forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2 – Fundamentação da contratação 

 
2.1. A oferta de cesta básica enquanto benefício eventual no âmbito da Política de Assistência Social está previsto no 
art. 22 da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Os benefícios eventuais consistem em uma modalidade de 
provisão da proteção social de caráter suplementar e provisório que integra organicamente as garantias do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS.  
2.2. Justificamos a necessidade na contratação do serviço, para atendimento na concessão de benefícios eventuais 
aos munícipes por meio da Proteção Social Básica, sob gestão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. A 
oferta deste benefício eventual é destinada às famílias ou indivíduos em Vulnerabilidade Temporária e visa minimizar 
situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços 
socioassistenciais e buscar o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária. 

2.3. Ademais, confirmamos a escolha de contratação pelo Sistema de Registro de Preços por ser 

considerado o mais viável para o objeto pretendido, levando-se em consideração se tratar de bens de 

natureza comum, cujos padrões de desempenho são objetivamente definidos em edital; pela 

impossibilidade de definir o quantitativo a ser demandado pela Administração; pela necessidade de 

contratações frequentes e pela conveniência da aquisição com previsão de entregas parceladas. 

2.4. E por fim, a aquisição da cesta básica, consta no Plano de Contratação Anual do município. 

 

3 – Descrição da solução como um todo considerando o ciclo de vida do objeto 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4 – Requisitos da contratação 

 
4.1. Sustentabilidade: Não se aplica 
 
4.2. Da exigência de amostra: A empresa vencedora deverá apresentar para a Requisitante, amostra dos 
itens acima elencados para que seja realizada a conferência das características de qualidade apresentadas 
na proposta, bem como apresentar os respectivos laudos solicitados, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a 
partir do dia subsequente ao encerramento da sessão pública. Sendo assim, deverá seguir os seguintes 
procedimentos: 

 Embalagem com características conforme especificadas; 

 Rotulagem do produto conforme a legislação vigente para o assunto; 

 Quantidade indicada na embalagem X quantidade pesada (quilos) ou medida (mililitro); 

As amostras deverão estar dentro do prazo de validade e devidamente identificadas com etiquetas 

autocolante constando o nome da empresa, CNPJ, e o número do item a que se refere(m). As amostras 
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apresentadas para análise deverão ser definitivas, sendo vedado qualquer modificação ou ajuste. Em caso 

de reprovação da amostra, não haverá nova oportunidade para substituição da mesma. Quaisquer custos 

de remessa de amostra para a aprovação correrão por conta da licitante vencedora. As amostras aprovadas 

serão retidas pela Administração para as conferências durante o período de vigência do Contrato, ficando a 

critério da empresa vencedora a sua retirada após este período. Em caso de reprovação da amostra ou de 

qualquer documento que a acompanha, não haverá nova oportunidade para substituição da mesma para as 

empresas que ofertarem apenas uma marca, ou se todas as marcas que a licitante ofertar (caso oferte mais 

de uma na proposta escrita) sejam reprovadas. 

 
4.3. Da exigência de carta de solidariedade: não se aplica 
 
4.4. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4.5. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação. 
 

5 – Modelo de execução do objeto 

 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens será de 07 (sete) dias, contados da data da emissão de cada pedido de 
fornecimento, conforme demanda apresentada dentro da vigência. 
 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Antonieta Pasquarelli Penteado, 245, 
Jordanésia, Cajamar/SP. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
 

6 – Modelo de gestão do contrato 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
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aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
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fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 

7 – Critérios de medição e pagamento 

 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo em até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 
(dez) dias úteis. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
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definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7.10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.  
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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Prazo de Pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de Pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento: não se aplica 
 
Cessão de crédito: não se aplica 
 

8 – Critério de seleção do fornecedor  

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será por meio do sistema de Registro de Ata de Preços, conforme justificativa 
no Estudo Técnico Preliminar. 
 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz  
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

 

Praça José Rodrigues do Nascimento, nº 30, Centro - Cajamar/SP Telefone: +55 (11) 4446-0000  
Página 12 de 13 

 

 

 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

9 – Estimativa do valor da contratação 

 
Valor (R$): R$  
 

9.1. O custo médio estimado total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx), conforme custos unitários apostos 
na tabela do item 1.1. 

 

10 – Adequação orçamentária 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I) Gestão/Unidade: 02.14.01; 
II) Fonte de Recursos: 01 - Municipal; 
III) Programa de Trabalho: 08.244.0087.1178; 
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00; 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  

11 – Responsáveis 

 
 
 
 

Regina Célia Duarte 
Gestora de Programa 

 
 
 

Niedson Silva de Souza Filho 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

 
 
 
 

Cajamar, 09 de fevereiro de 2024. 
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